LEI Nº 1.749/81

AUTORIZA A CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DESTINADO AO ESCRITÓRIO DA EMATER - MG. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Os valores a que se refere a cláusula quarta, itens 1 e 2, do convênio celebrado entre a Prefeitura e a   EMATER – MG em 15/08/77, e a cláusula primeira do aditivo de re-ratificação assinado em 07/11/78, serão pagos pela Prefeitura por meio de dação em pagamento.


Art. 2º - A Prefeitura dará em pagamento à EMATER – MG:


I - um lote;


II - um prédio a ser construído no referido lote, no prazo de 07 meses, a contar de 1º de janeiro de 1981, conforme planta fornecida pela EMATER – MG.



Art. 3º - Os valores do lote e da construção serão apurados por um perito nomeado pela Prefeitura, facultado à EMATER – MG designar outro. Em caso de divergência entre os dois peritos, a solução será encontrada de comum acordo entre as partes.



Art. 4º - Feita a avaliação, nos termos do artigo anterior, adotar-se-ão os seguintes procedimentos:



I - Se os valores do lote e do prédio superarem os valores da cláusula quarta do convênio, com a redação que lhe deu o Aditivo de 07/11/1978, far-se-á compensação, mensalmente, da parte excedente com os novos créditos da EMATER – MG, até que haja igualdade;



II - Sendo os valores do lote e do prédio inferiores ao crédito da EMATER – MG, os débitos da Prefeitura se extinguirão parceladamente, por compensação;



III - Será assinado, ao final, um terceiro termo aditivo, já com os valores definitivos do terreno e da construção, devidamente corrigidos, dando-se por concluída a operação.



Art. 5º - Para atender ao disposto nesta Lei, fica o Sr. Prefeito autorizado:



I - a assinar com a EMATER – MG termo aditivo ao convênio primitivo, para incorporar a ele as presentes disposições;



II – a adquirir, caso não seja utilizado imóvel do Patrimônio Municipal, o lote a que se refere o inciso I do artigo 2º;



III - a utilizar, como fonte de recursos para a execução do disposto nesta Lei, dotações próprias já consignadas no Orçamento para 1981.



Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 11 de fevereiro de 1981.

Dácio Pereira da Fonseca - Prefeito Municipal

